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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 617 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  CRIME ÚNICO. 
SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE MAIS DE UMA VÍTIMA DA 
MESMA FAMÍLIA NO MESMO CONTEXTO. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
2. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Diante disso, a exasperação 
superior às referidas frações, para cada circunstância, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões 
concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 
inerente ao teor da circunstância judicial.
3. No presente caso, verifica-se que a pena-base foi fixada em 7 anos de 
reclusão para o crime de roubo, o que significou o aumento de 1 ano e 6 
meses para a culpabilidade e as consequências do crime, o que 
representa o aumento de 1/4 do intervalo da pena abstratamente 
estabelecida no preceito secundário do tipo penal incriminador, para 
cada circunstância judicial negativa, não podendo se falar em 
desproporcionalidade ou ofensa à razoabilidade, tendo em vista a 
fundamentação concreta apresentada, conforme leitura do trecho acima.
4. A violação do art. 617 do CPP não foi objeto de debate pela instância 
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ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
5. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 
28/2/2023, DJe de 28/4/2023, tenha aprovado, por unanimidade, a 
proposta de afetação do julgamento do REsp n. 1.960.300/GO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), à 
sistemática dos recursos repetitivos — Tema Repetitivo n. 1.192, cuja 
controvérsia foi delimitada como A prática do crime de roubo mediante 
uma só ação, mas contra vítimas distintas da mesma família, enseja o 
reconhecimento do concurso formal e não de crime único —, o referido 
órgão colegiado, acolhendo proposta do Relator, decidiu não determinar 
a suspensão do trâmite dos processos pendentes que versem sobre a 
matéria jurídica em questão.
6. Na hipótese em análise, verifica-se que o entendimento esposado pela 
Corte de origem se encontra no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça de que não há se falar em crime único quando, 
num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a pessoas 
diferentes, ainda que da mesma família, incidindo, na espécie, a regra 
prevista no art. 70, primeira parte, do CP. 
7. Tendo a Corte de origem concluído que o envolvido, mediante uma 
só ação, atingiu bens de duas vítimas distintas de uma mesma família 
(marido e mulher), isto é, patrimônios diversos, no mesmo contexto 
fático, deve ser mantido o concurso formal entre os delitos de roubo.
8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 617 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  CRIME ÚNICO. 
SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE MAIS DE UMA VÍTIMA DA 
MESMA FAMÍLIA NO MESMO CONTEXTO. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
2. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Diante disso, a exasperação 
superior às referidas frações, para cada circunstância, deve apresentar 
fundamentação adequada e específica, a qual indique as razões 
concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 
inerente ao teor da circunstância judicial.
3. No presente caso, verifica-se que a pena-base foi fixada em 7 anos de 
reclusão para o crime de roubo, o que significou o aumento de 1 ano e 6 
meses para a culpabilidade e as consequências do crime, o que 
representa o aumento de 1/4 do intervalo da pena abstratamente 
estabelecida no preceito secundário do tipo penal incriminador, para 
cada circunstância judicial negativa, não podendo se falar em 
desproporcionalidade ou ofensa à razoabilidade, tendo em vista a 
fundamentação concreta apresentada, conforme leitura do trecho acima.
4. A violação do art. 617 do CPP não foi objeto de debate pela instância 
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ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.
5. No âmbito desta Corte Superior, em que pese a Terceira Seção, em 
28/2/2023, DJe de 28/4/2023, tenha aprovado, por unanimidade, a 
proposta de afetação do julgamento do REsp n. 1.960.300/GO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), à 
sistemática dos recursos repetitivos — Tema Repetitivo n. 1.192, cuja 
controvérsia foi delimitada como A prática do crime de roubo mediante 
uma só ação, mas contra vítimas distintas da mesma família, enseja o 
reconhecimento do concurso formal e não de crime único —, o referido 
órgão colegiado, acolhendo proposta do Relator, decidiu não determinar 
a suspensão do trâmite dos processos pendentes que versem sobre a 
matéria jurídica em questão.
6. Na hipótese em análise, verifica-se que o entendimento esposado pela 
Corte de origem se encontra no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior de Justiça de que não há se falar em crime único quando, 
num mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a pessoas 
diferentes, ainda que da mesma família, incidindo, na espécie, a regra 
prevista no art. 70, primeira parte, do CP. 
7. Tendo a Corte de origem concluído que o envolvido, mediante uma 
só ação, atingiu bens de duas vítimas distintas de uma mesma família 
(marido e mulher), isto é, patrimônios diversos, no mesmo contexto 
fático, deve ser mantido o concurso formal entre os delitos de roubo.
8. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID MOREIRA DE 

SIQUEIRA  (e-STJ fls. 823/836) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 804/813, que 

conheceu do agravo para conhecer parcialmente e, nessa parte, negar provimento ao 

recurso especial.

A parte agravante alega: (i) a redução da pena-base, tendo em vista a 
desproporcionalidade no aumento, devendo ser aplicado no patamar de 1/8; (ii) a 
ocorrência da reformatio in pejus, tendo em vista a inovação na fundamentação, no 
tocante ao aumento na terceira fase da dosimetria; (iii) o afastamento do concurso de 
crimes e o reconhecimento de crime único, tendo em vista que os bens subtraídos faziam 
parte do patrimônio comum da família.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 
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suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 
melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, no tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade 
do julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se pelo princípio da 
proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça.

Assim, não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do critério eleito 
pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o 
uso de fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC n. 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 
9/10/2020).

Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência passaram 
a reconhecer como critérios ideais para individualização da reprimenda-base o aumento 
na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir sobre 
o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 800.983/SP, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.). Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP, Relator Ministro 
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REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024; AgRg no REsp n. 2.046.402/RS, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024; AgRg no AREsp n. 1.884.732/DF, 
Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe 
de 1/3/2024; AgRg no AREsp n. 2.086.383/SP, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 
28/2/2024; AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.299.988/PA, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 24/11/2023.

Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique as 
razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade inerente ao teor 
da circunstância judicial. 

No ponto, ressalta-se que o réu não tem direito subjetivo à utilização das 
referidas frações, não sendo tais parâmetros obrigatórios, porque o que se exige das 
instâncias ordinárias é a fundamentação adequada e a proporcionalidade na exasperação 
da pena.

No presente caso, a Corte de origem, ao manter a pena-base em 7 anos de 
reclusão, em razão do desvalor da culpabilidade e das consequências do crime, consignou 
(e-STJ fls.  682/689):

 
Como se vê, na primeira fase da dosimetria da pena, a Magistrada a quo 
valorou negativamente duas circunstâncias judiciais: culpabilidade e 
consequências do crime.

Sobre a culpabilidade, sua análise como circunstância judicial envolve a 
averiguação da “maior ou menor censurabilidade da conduta delituosa 
praticada, não apenas em razão das condições pessoais do agente, como 
também em vista da situação em que ocorria a prática criminosa” (STJ, AgRg 
no HC 612.171/SP, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 
20/10/2020).

De acordo com a jurisprudência do STJ, o art. 59 do CP não impõe ao juiz a 
obrigação de intitular (“dar nome”) as circunstâncias judiciais na sentença. 
O dever do magistrado é apenas indicar as particularidades do caso concreto 
relacionadas aos parâmetros estabelecidos pelo legislador (HC 501144/SP, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. 10/03/2020).

No presente caso, mesmo que discutível a técnica de nomear como 
culpabilidade um dado específico que, a meu ver, se encaixaria mais como 
circunstâncias do crime, não é razoável ignorar a motivação para a elevação 
da pena-base. A justificativa exposta indica que a forma  como o crime foi 
cometido foi mais grave do que o previsto no tipo penal, justificando uma 
diferenciação na individualização da pena.

Com efeito, o roubo foi praticado dentro da residência da família, o que 
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evidencia uma gravidade concreta superior àquela ínsita ao tipo penal, visto 
que se trata de local naturalmente associado à sensação de segurança e 
proteção das pessoas.

[...]

Ademais, mesmo que não fosse o suficiente, há evidências nos autos de que o 
crime foi premeditado e organizado, já que os agentes carregavam uma 
mochila contendo nove abraçadeiras de nylon e ração para cachorro, 
sugerindo um preparo para imobilizar os moradores e lidar com os cachorros 
que sabidamente se tinha na casa, circunstância fática que justifica a 
valoração negativa desse vetor (culpabilidade), por demonstrar um maior 
grau de censura do comportamento.

[...]

Adicionalmente, os agentes, ao invadirem a residência das vítimas (mãe e 
filho), as mantiveram sob constante ameaça de facões, chegando ao ponto de 
ameaçar uma criança com uma faca no pescoço, evidenciando a utilização de 
violência moral que ultrapassa a grave ameaça inerente ao delito

[...]

No que diz respeito às consequências do crime, compreendidas como o 
resultado  danoso da conduta criminosa que extrapola o esperado do tipo 
penal, a sentença recorrida menciona a não recuperação completa dos bens 
furtados como um dado desfavorável, o que, de fato, configura uma 
circunstância inerente aos crimes patrimoniais e que, sozinha, não justifica a 
elevação da pena-base. Entretanto, também foi destacado que as vítimas 
ficaram atemorizadas psicologicamente após o fato, tanto é assim que a 
família (vítima, esposo e filhos menores) precisou deixar a residência onde 
moravam (há 17 anos), revelando danos psicológicos e uma alteração na vida 
dos afetados, além do que seria considerado normal, o que aumentou a 
gravidade da conduta.

[...]

No caso em questão, as circunstâncias mencionadas do caso concreto 
demonstram uma reprovabilidade da conduta dos recorrentes que justifica o 
aumento perpetrado – 1 ano e 6 meses para cada circunstância judicial 
(culpabilidade e consequências do crime) –, correspondendo a 1/4 do 
intervalo entre as penas mínima e máxima abstratamente previstas para o 
delito de roubo (4 a 10 anos de reclusão), quantum que há de se considerar 
proporcional  à gravidade do crime, conforme delineado na fundamentação 
acima.

Diante dessas considerações, não constato violação do art. 59 do Código 
Penal, de modo que deve ser mantida a dosimetria na primeira fase.

 

Ora, verifica-se que a pena-base foi fixada em 7 anos de reclusão para o crime 
de roubo, o que significou o aumento de 1 ano e 6 meses para a culpabilidade e as 
consequências do crime, o que representa o aumento de 1/4 do intervalo da pena 
abstratamente estabelecida no preceito secundário do tipo penal incriminador, para cada 
circunstância judicial negativa, não podendo se falar em desproporcionalidade ou ofensa 
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à razoabilidade, tendo em vista a fundamentação concreta apresentada, conforme leitura 
do trecho acima. 

Prosseguindo,  a violação do art. 617 do CPP não foi objeto de debate pela 
instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.

Por fim, o Tribunal a quo, ao afastar a tese de crime único, consignou (e-STJ, 
fls. 695/696):

 
Segundo o disposto na primeira parte do caput do art. 70 do Código Penal, 
“Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais 
crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se 
iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto 
até metade”.

Segundo a jurisprudência do STJ, praticado o crime de roubo em um mesmo 
contexto fático, mediante uma só ação, contra vítimas diferentes, tem-se 
configurado o concurso de crimes, e não a ocorrência de crime único, quando 
patrimônios distintos forem violados (HC 405.122/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, j. 26/09/2017, grifei)

No presente caso, além dos bens comuns de uma família (cônjuges e filhos), 
também foram subtraídos objetos que por sua natureza e características eram 
de uso pessoal de Djane de Jesus Costa Cutrim Abreu (joias femininas e um 
celular), bem como uma arma de fogo que  pertencia ao seu esposo, 
Francisco José Garcês Abreu, circunstância que era conhecida pelos 
acusados, pois são sobrinhos da vítima, de modo a evidenciar que tinham 
prévia e deliberada intenção de subtrair, pelo menos, dois patrimônios 
distintos, razão pela qual deve ser reconhecido o concurso formal entre os 
delitos de roubo, no patamar de 1/6, conforme aplicado pelo juízo 
sentenciante.

 

De início, salienta-se que, no âmbito desta Corte Superior, em que pese a 
Terceira Seção, em 28/2/2023, DJe de 28/4/2023, tenha aprovado, por unanimidade, a 
proposta de afetação do julgamento do REsp n. 1.960.300/GO, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), à sistemática dos recursos repetitivos —  
Tema Repetitivo n. 1.192, cuja controvérsia foi delimitada como A prática do crime de 
roubo mediante uma só ação, mas contra vítimas distintas da mesma família, enseja o 
reconhecimento do concurso formal e não de crime único —, o referido órgão colegiado, 
acolhendo proposta do Relator, decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos 
processos pendentes que versem sobre a matéria jurídica em questão.

Pela leitura do trecho acima, verifica-se que o entendimento esposado pela 
Corte de origem se encontra no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça de que não há se falar em crime único quando, num mesmo contexto fático, são 
subtraídos bens pertencentes a pessoas diferentes, ainda que da mesma família, incidindo, 
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na espécie, a regra prevista no art. 70, primeira parte, do CP.

A propósito:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBOS. ARMA DE FOGO. CONCURSO DE 
PESSOAS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. DESISTÊNCIA 
VOLUNTÁRIA. USO DE ARMA DE FOGO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. TEORIA MONISTA. 
CONVERGÊNCIA DE VONTADES. CIRCUNSTÂNCIAS OBJETIVAS DA 
PRÁTICA CRIMINOSA. COMUNICAÇÃO AO COAUTOR. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRIME ÚNICO. 
SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE MAIS DE UMA VÍTIMA NO MESMO 
CONTEXTO. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

[...]

8. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que não 
há se falar em crime único quando, num mesmo contexto fático, são 
subtraídos bens pertencentes a pessoas diferentes, ainda que da mesma 
família, incidindo, na espécie, a regra prevista no art. 70, primeira parte, do 
CP. No presente caso, tendo o Tribunal de origem concluído que o envolvido, 
mediante uma só ação, tentou atingir bens das quatro vítimas distintas de 
uma mesma família (pais, filho e nora), isto é, patrimônios diversos, tendo a 
grave ameaça sido praticada contra as quatro pessoas, no mesmo contexto 
fático, deve ser mantido o concurso formal entre os delitos de roubo.

9. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.252.735/DF, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/5/2023, 
DJe de 15/5/2023.)

 

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
REQUISITOS DOS ARTS. 1.029, § 1º, DO CPC E 255, § 1º, DO RISTJ. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. 
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226, DO 
CPP. CORROBORADO POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. CONCURSO DE CRIMES. OFENSA A 
PATRIMÔNIOS DISTINTOS. CONCURSO FORMAL CONFIGURADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]

6. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que não há se 
falar em crime único quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens 
pertencentes a pessoas diferentes, ainda que da mesma família, incidindo a 
regra prevista no art. 70, primeira parte, do CP. In casu, o Tribunal de 
origem manteve o reconhecimento do concurso formal entre os 4 delitos de 
roubo imputados aos acusados, destacando que foram atingidos patrimônios 

Documento eletrônico VDA43194846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 30/08/2024 18:11:19
Código de Controle do Documento: 56baad0a-46d9-4e27-b6ed-f2ce901611a2



de 4 vítimas distintas (e-STJ fls. 620/621), o que não merece reparos.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.083.407/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO FORMAL. CARACTERIZAÇÃO. ATINGINDO 
BEM PESSOAL DE UMA DAS VÍTIMAS, ALÉM DO PATRIMÔNIO 
COMUM DO CASAL, EM UMA MESMA AÇÃO. CARACTERIZAÇÃO DO 
CONCURSO FORMAL DE DELITOS. AGRAVO PROVIDO PARA, 
CONHECENDO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, DAR 
PROVIMENTO AO RESP.

1. Estando delineada a moldura fática nos autos, afasta-se a incidência da 
Súmula 7/STJ.

2. Tendo o roubo atingido, além do patrimônio comum de duas vítimas 
casadas, proprietárias de estabelecimento comercial, também bens pessoais, é 
imperioso reconhecer-se o concurso formal de delitos.

Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há falar em crime 
único quando, em um mesmo contexto fático, são subtraídos bens 
pertencentes a pessoas diferentes, ainda que da mesma família, incidindo, na 
espécie, a regra prevista no art. 70, primeira parte, do CP.

4. Agravo regimental provido para, conhecendo do agravo em recurso 
especial, dar provimento ao recurso especial, a fim de restabelecer a sentença 
condenatória. (AgRg no AREsp n. 1.651.955/GO, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 29/6/2020.)

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. ARMA 
BRANCA. NOVATIO LEGIS IN MELLIUS. VALORAÇÃO COMO 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. AUMENTO SUPERIOR A 1/6. 
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ESPECIFICIDADE 
DA REINCIDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO 
DE CRIME ÚNICO. OFENSA A PATRIMÔNIOS DISTINTOS. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

6. Conforme a iterativa jurisprudência desta Corte, não há que se falar em 
crime único quando, num mesmo contexto fático, são subtraídos bens 
pertencentes a vítimas distintas, caracterizando concurso formal, por terem 
sido atingidos patrimônios diversos, nos moldes do art. 70 do Código Penal.

7. Se as instâncias ordinárias entenderam, com base em elementos dos autos, 
que a conduta delitiva atingiu três patrimônios distintos, para infirmar tal 
conclusão, seria necessário revolvimento do conjunto fático-comprobatório 
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produzido no curso da persecução penal, o que não se mostra viável em sede 
de habeas corpus.

8. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 
reprimenda imposta ao paciente para 8 anos, 5 meses e 18 dias de reclusão, 
mais o pagamento de 18 dias-multa. (HC n. 581.345/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 22/6/2020.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO EM QUE 
SE DENEGOU A ORDEM IMPETRADA. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO 
DE MAIS DE UMA VÍTIMA NO MESMO CONTEXTO FÁTICO. 
CONCURSO FORMAL DE CRIMES. PRECEDENTE.

[...]

2. A decisão impugnada foi clara afirmar que este Superior Tribunal de 
Justiça tem entendido que praticado o crime de roubo em um mesmo contexto 
fático, mediante uma só ação, contra vítimas diferentes, tem-se configurado o 
concurso formal de crimes, e não a ocorrência de crime único, visto que 
violados patrimônios distintos (HC n. 317.091/SP, Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe 9/10/2015).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 412.140/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/3/2018, DJe 
12/3/2018)

[...] ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PENA BASE. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. CAUSAS ESPECIAIS DE AUMENTO DE PENA. TRÊS 
MAJORANTES. ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM 5/12 (CINCO DOZE 
AVOS). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E CONCRETA. OFENSA À SÚMULA 
443 DESTA CORTE NÃO CONFIGURADA. CONCURSO FORMAL. 
QUATRO VÍTIMAS PERTENCENTES À MESMA FAMÍLIA. PATRIMÔNIOS 
DISTINTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]

4. Ainda que as vítimas façam parte da mesma família, não há que se falar em 
crime único quando no mesmo contexto fático são subtraídos bens 
pertencentes a patrimônios distintos, incidindo, neste caso, a regra do 
concurso formal, prevista no art. 70 do Código Penal.

ROUBO MAJORADO POR CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. CONSUNÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. ERRO DE TIPO NÃO EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO 
DESACOMPANHADA DE OUTRAS PROVAS.

[...]. (HC 418.146/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 29/11/2017). - grifei

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO MAJORADO. ARMA DE FOGO. 
EXAME PERICIAL. NÃO APREENSÃO DO INSTRUMENTO. 
DISPENSABILIDADE PARA A CARACTERIZAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL 
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DE AUMENTO, QUANDO PROVADO O SEU EMPREGO NA PRÁTICA DO 
CRIME, COMO NO CASO, PELO FIRME E COESO DEPOIMENTO DAS 
VÍTIMAS. ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE, NO JULGAMENTO DO ERESP N.º 961.863/RS. CONCURSO 
FORMAL IMPRÓPRIO. CARACTERIZAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

[...]

5. Aplica-se, no caso em apreço, o art. 70, in fine, do Código Penal, na 
medida que a conduta delituosa do Réu objetivou lesionar o patrimônio de 
mais de uma vítima. No caso, além de roubar dinheiro do caixa do 
estabelecimento comercial, o Paciente subtraiu a moto de um dos clientes do 
mercado. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

6. Ordem denegada. (HC n. 177.026/MT, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/3/2012, DJe 3/4/2012).

 

No presente caso, tendo a Corte de origem concluído que o envolvido,
 mediante uma só ação, atingiu bens de duas vítimas distintas de uma mesma família (
marido e mulher), isto é, patrimônios diversos, no mesmo contexto fático, deve ser 
mantido o concurso formal entre os delitos de roubo.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0194760-7 AREsp 2.654.780 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 08312598920218100001

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVID MOREIRA DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID MOREIRA DE SIQUEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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